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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Mudança 
 

Na planície avermelhada, os juazeiros alargavam duas 
manchas verdes. Os infelizes tinham caminhado o dia inteiro, 
estavam cansados e famintos. Ordinariamente andavam 
pouco, mas como haviam repousado bastante na areia do rio 
seco, a viagem progredira bem três léguas. Fazia horas que 
procuravam uma sombra. A folhagem dos juazeiros apareceu 
longe, através dos galhos pelados da catinga rala. 

Arrastaram-se para lá, devagar, Sinhá Vitória com o 
filho mais novo escanchado no quarto e o baú de folha na 
cabeça, Fabiano sombrio, cambaio, o aió a tiracolo, a cuia 
pendurada numa correia presa ao cinturão, a espingarda de 
pederneira no ombro. O menino mais velho e a cachorra 
Baleia iam atrás. 

Os juazeiros aproximaram-se, recuaram, sumiram-se. O 
menino mais velho pôs-se a chorar, sentou-se no chão. 

– Anda, condenado do diabo, gritou-lhe o pai. Não 
obtendo resultado, fustigou-o com a bainha da faca de ponta. 
Mas o pequeno esperneou acuado, depois sossegou, deitou-se, 
fechou os olhos. Fabiano ainda lhe deu algumas pancadas e 
esperou que ele se levantasse. Como isto não acontecesse, 
espiou os quatro cantos, zangado, praguejando baixo. 

A catinga estendia-se, de um vermelho indeciso salpicado 
de manchas brancas que eram ossadas. O voo negro dos 
urubus fazia círculos altos em redor de bichos moribundos. 

– Anda, excomungado. 
O pirralho não se mexeu, e Fabiano desejou matá-lo. 

Tinha o coração grosso, queria responsabilizar alguém pela 
sua desgraça. A seca aparecia-lhe como um fato necessário 
– e a obstinação da criança irritava-o. Certamente esse 
obstáculo miúdo não era culpado, mas dificultava a marcha, 
e o vaqueiro precisava chegar, não sabia onde. 

Tinham deixado os caminhos, cheios de espinho e 
seixos, fazia horas que pisavam a margem do rio, a lama seca 
e rachada que escaldava os pés. 

Pelo espírito atribulado do sertanejo passou a ideia de 
abandonar o filho naquele descampado. Pensou nos urubus, 
nas ossadas, coçou a barba ruiva e suja, irresoluto, examinou os 
arredores. Sinhá Vitória estirou o beiço indicando vagamente 
uma direção e afirmou com alguns sons guturais que estavam 
perto. Fabiano meteu a faca na bainha, guardou-a no cinturão, 
acocorou-se, pegou no pulso do menino, que se encolhia, os 
joelhos encostados ao estômago, frio como um defunto. Aí a 
cólera desapareceu e Fabiano teve pena. Impossível abandonar 
o anjinho aos bichos do mato. Entregou a espingarda a Sinhá 
Vitória, pôs o filho no cangote, levantou-se, agarrou os 
bracinhos que lhe caíam sobre o peito, moles, finos como 
cambitos. Sinhá Vitória aprovou esse arranjo, lançou de novo a 
interjeição gutural, designou os juazeiros invisíveis. 

E a viagem prosseguiu, mais lenta, mais arrastada, num 
silêncio grande. (...) 

As manchas dos juazeiros tornaram a aparecer, Fabiano 
aligeirou o passo, esqueceu a fome, a canseira e os ferimentos. 

As alpercatas dele estavam gastas nos saltos, e a embira 
tinha-lhe aberto entre os dedos rachaduras muito dolorosas. 
Os calcanhares, duros como cascos, gretavam-se e sangravam. 

Num cotovelo do caminho avistou um canto de cerca, 
encheu-o a esperança de achar comida, sentiu desejo de 
cantar. A voz saiu-lhe rouca, medonha. Calou-se para não 
estragar força. 

Deixaram a margem do rio, acompanharam a cerca, 
subiram uma ladeira, chegaram aos juazeiros. Fazia tempo 
que não viam sombra. 

Sinhá Vitória acomodou os filhos, que arriaram como 
trouxas, cobriu-os com molambos. O menino mais velho, 
passada a vertigem que o derrubara, encolhido sobre folhas 
secas, a cabeça encostada a uma raiz, adormecia, acordava. 
E quando abria os olhos, distinguia vagamente um monte 
próximo, algumas pedras, um carro de bois. A cachorra 
Baleia foi enroscar-se junto dele. 

Estavam no pátio de uma fazenda sem vida. O curral 
deserto, o chiqueiro das cabras arruinado e também deserto, 
a casa do vaqueiro fechada, tudo anunciava abandono. 
Certamente o gado se finara e os moradores tinham fugido. 
(...) 

Entrava dia e saía dia. As noites cobriam a terra de 
chofre. A tampa anilada baixava, escurecia, quebrada apenas 
pelas vermelhidões do poente. Miudinhos, perdidos no 
deserto queimado, os fugitivos agarraram-se, somaram as 
suas desgraças e os seus pavores. O coração de Fabiano bateu 
junto do coração de Sinhá Vitória, um abraço cansado 
aproximou os farrapos que os cobriam. Resistiram à fraqueza, 
afastaram-se envergonhados, sem ânimo de afrontar de novo 
a luz dura, receosos de perder a esperança que os alentava. 

(RAMOS, Graciliano. Vidas Secas. Rio de Janeiro & São Paulo: 
Editora Record, 1996.) 

 

Questão 01 
Assinale, a seguir, a alternativa em que a palavra 
sublinhada tem seu sinônimo corretamente indicado. 
A) “(…) Fabiano sombrio, cambaio…” (2º§) – trôpego  
B) “(…) fustigou-o com a bainha da faca (…)” (4º§) – aviltou 
C) “(...) barba ruiva e suja, irresoluto (...)” (9º§) – categórico 
D) “(...) e a obstinação da criança irritava-o.” (7º§) – volubilidade

  
Questão 02 
Dos excertos relacionados, apenas um possui um exemplo 
de substantivação do adjetivo; assinale-o. 
A) “As alpercatas dele estavam gastas nos saltos, e a embira 

tinha-lhe aberto entre os dedos rachaduras muito dolorosas.” 
B) “O curral deserto, o chiqueiro das cabras arruinado e também 

deserto, a casa do vaqueiro fechada, tudo anunciava 
abandono.” 

C) “Na planície avermelhada, os juazeiros alargavam duas 
manchas verdes. Os infelizes tinham caminhado o dia 
inteiro, estavam cansados e famintos.” 

D) “Tinha o coração grosso, queria responsabilizar alguém 
pela sua desgraça. A seca aparecia-lhe como um fato 
necessário – e a obstinação da criança irritava-o.” 
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Questão 03 
“Num cotovelo do caminho avistou um canto de cerca, (...)” 
(12º§) O termo sublinhado anteriormente constitui um 
exemplo de figura de linguagem denominada: 
A) Catacrese. 
B) Hipérbole. 
C) Pleonasmo. 
D) Polissíndeto. 
 

Questão 04 
A expressão sublinhada, que exerce uma função sintática 
diferente das demais, por ser considerada um complemento 
e não um adjunto é: 
A) Baú de folha. 
B) Margem do rio. 
C) Cheios de espinho. 
D) Folhagem dos juazeiros. 
 

Questão 05 
“Resistiram à fraqueza (...)” (16º§) Nessa frase, o acento 
grave indicativo de crase resulta da união de uma preposição 
com um artigo. É correto afirmar que o mesmo ocorre em: 
A) Caminhavam à luz do dia. 
B) Referiam-se à seca extrema. 
C) Dar comida àqueles homens. 
D) Sentaram-se à beira do camino. 
 

Questão 06 
Um recurso relevante na construção textual é o uso de 
personificações. Uma dessas personificações verifica-se em: 
A) “Os calcanhares, duros como cascos, gretavam-se e 

sangravam.” (11º§) 
B) “(...) voo negro dos urubus fazia círculos altos em redor de 

bichos moribundos.” (5º§) 
C) “A catinga estendia-se, de um vermelho indeciso salpicado 

de manchas brancas que eram ossadas.” (5º§) 
D) “Pensou nos urubus, nas ossadas, coçou a barba ruiva e 

suja, irresoluto, examinou os arredores.” (9º§) 
 

Questão 07 
As palavras sublinhadas possuem o mesmo valor semântico, 
EXCETO em: 
A) “(...) a lama seca e rachada que escaldava os pés.” 
B) “(...) pegou no pulso do menino, que se encolhia (...)” 
C) “(…) salpicado de manchas brancas que eram ossadas.” 
D) “(…) algumas pancadas e esperou que ele se levantasse.”  
 

Questão 08 
Considerando o trecho sublinhado da frase “Não obtendo 
resultado, fustigou-o com a bainha da faca...” (4º§), reescrita 
de forma a substituir essa oração reduzida por desenvolvida, 
assume, por correção, a seguinte forma: 
A) Se não obtivesse. 
B) Caso não obtenha. 
C) Como não obtivera. 
D) Embora não obtivesse. 

Questão 09 
No período “Mas o pequeno esperneou acuado, depois 
sossegou, deitou-se, fechou os olhos.” (4º§), as vírgulas 
foram utilizadas para separar: 
A) Orações deslocadas. 
B) Palavras interpositivas. 
C) Orações subordinadas adjetivas. 
D) Orações coordenadas assindéticas. 
 

Questão 10 
“Condenado do diabo”; “ o pequeno”; “o pirralho”; “esse 
obstáculo miúdo”. Os termos citados são exemplos de como 
o menino mais velho é nomeado ao longo do texto. Esse 
recurso é chamado de:  
A) Coesão por elipse. 
B) Paralelismo rítmico. 
C) Paralelismo sintático. 
D) Coesão por referência. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Questão 11 
São atribuições do Presidente da CODESG, EXCETO: 
A) Representar a CODESG em juízo ou fora dele, inclusive 

receber as citações iniciais e/ou notificações, bem como 
constituir procuradores. 

B) Promover a contratação, a promoção, o licenciamento, a 
transferência, a remoção e a dispensa de empregados e 
a aplicação de penalidades disciplinares. 

C) Delegar a direção, a coordenação e o controle das 
atividades técnicas e administrativas da Empresa, dentro 
e fora do território nacional para a consecução dos 
objetivos da CODESG. 

D) Designar o Diretor Executivo que o substituirá durante 
suas viagens, férias ou impedimento ocasionais por 
duração máxima de trinta dias e substituto eventual de 
qualquer outro Diretor Executivo nas mesmas condições. 

 

Questão 12 
Considerando as deliberações em geral da Lei nº 4.716/2017, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os Diretores Executivos deverão elaborar e submeter ao 

Conselho Fiscal da CODESG projetos de atos administrativos 
e normativos, cujo exame e aprovação sejam de sua 
atribuição. 

B) É vedado à CODESG conceder financiamento, prestar 
fiança ou aval a terceiros, sob qualquer modalidade, bem 
como realizar contribuições ou conceder auxílios não 
consignados no orçamento. 

C) A CODESG proverá os meios necessários para garantir o 
sigilo da correspondência e o tráfego postal e telegráfico, 
bem como zelará pela segurança dos bens e haveres da 
empresa ou confiados a sua guarda. 

D) A CODESG entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
competindo ao Município de Guaratinguetá estabelecer o 
modo e a forma de liquidação, designar os liquidantes e o 
Conselho Fiscal deverá atuar neste período, fixando-lhes as 
respectivas remunerações. 
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Questão 13 
A Constituição da Companhia De Desenvolvimento De 
Guaratinguetá (CODESG) se deu através da Lei nº 1.350, de 
03 de outubro de 1974. Já a Lei nº 4.716, de 16 de maio de 
2017, adequou o Estatuto Social da CODESG. Considerando 
tais adequações, analise as afirmativas a seguir. 
I. Compreende um dos objetivos sociais da CODESG a 

fabricação de produtos básicos de artefatos de cimento 
de qualquer natureza, blocos de concreto, tampas de 
boca de lobo, guias pré-fabricadas tipo “boca de lobo”, 
guias e sarjetas moldadas in loco extrusada etc., para a 
utilização própria em obras municipais. 

II. Para executar os objetivos sociais, a CODESG pode realizar 
operações financeiras de quaisquer espécies e promover 
importações ou exportações, celebrar convênios, firmar 
contratos, agir por delegação do Poder Público na execução 
de serviços de sua competência. 

III. Constituem recursos financeiros da CODESG, dentre outros, 
os  recursos de operações de crédito, assim entendidos os 
decorrentes de empréstimos e financiamentos obtidos. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 14 
Analise as afirmativas e assinale a INCORRETA. 
A) O regime jurídico do pessoal da CODESG será o da Consolidação 

das Leis do Trabalho e respectiva legislação complementar. 
B) A Diretoria Executiva poderá ser ocupada por empregados 

do quadro de pessoal permanente, observada a legislação 
em vigor. 

C) O quadro de pessoal e sua respectiva remuneração 
poderá ser alterado por deliberação do Prefeito e, após, 
deverá ser depositada a respectiva alteração junto ao 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

D) As funções gerenciais e técnicas poderão ser exercidas 
por empregados do quadro de pessoal permanente, bem 
como por pessoas cedidas pela administração pública 
municipal direta e indireta, observada a legislação em 
vigor. 

 

Questão 15 
Analise as afirmativas e assinale a INCORRETA. 
A) A administração da CODESG competirá somente à Diretoria 

Executiva, com atribuições executivas, deliberativas e 
normativas. 

B) Os Diretores poderão acumular cargos de Diretoria 
Executiva e/ou assessoria, acumulando, também, nesse 
caso, a remuneração.  

C) Os cargos da Administração da CODESG serão preenchidos 
por pessoas portadoras de diploma universitário, com 
vivência profissional no mínimo de cinco anos. 

D) A Diretoria Executiva da CODESG é composta de quatro 
membros, assim designados: Diretor-Presidente, Diretor 
Administrativo, Diretor Financeiro e Diretor Técnico. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Questão 16 
Em relação ao Sistema Tributário Nacional, assinale a 
afirmativa INCORRETA. 
A) A Constituição de 1988 cria tributos finalisticamente 

afetados, contribuições e empréstimos compulsórios, e 
sua afetação é requisito necessário para o exercício da 
competência federal. 

B) Embora competência para legislar sobre direito tributário 
e competência tributária sejam competências legislativas, 
o exercício do primeiro não resulta na criação de tributos, 
e sim no estabelecimento de normas aplicáveis aos 
diversos institutos que interessam ao direito tributário. 

C) O princípio da uniformidade geográfica ou tributária 
proíbe a União de instituir tributo que não seja uniforme 
em todo território nacional ou que implique distinção ou 
preferência em relação ao Estado-membro, ao Distrito 
Federal ou ao Município, em detrimento de outro, e 
ainda qualquer concessão de incentivos fiscais a qualquer 
título. 

D) A Constituição da República, no capítulo tributário, apenas 
define as competências da União, Estados e municípios 
para criar impostos e estabelece limites ao exercício dessa 
competência. Aumentos, diminuições e elevações da carga 
tributária, aumento da abrangência dos impostos, simpli-
ficação da legislação, supressão de impostos em cascata, 
desoneração das exportações e eliminação de tributos não 
implicam, pois, a necessidade de revisão constitucional. 

 
Questão 17 
Sobre o Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O Conselho da República é órgão superior de consulta do 

Presidente da República, composto, dentre outros, pelos 
líderes da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal. 

B) Compete ao Conselho da República pronunciar-se sobre 
intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio, 
bem como nas questões relevantes para a estabilidade 
das instituições democráticas. 

C) É uma das competências do Conselho de Defesa Nacional 
propor os critérios e as condições de utilização de áreas 
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo. 

D) O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do 
Presidente da República nos assuntos relacionados com 
a soberania nacional e a defesa do Estado democrático, e 
dele participam como membros natos, em rol taxativo, o 
Vice-Presidente da República, o Ministro da Justiça, o 
Ministro de Estado da Defesa e o Ministro das Relações 
Exteriores. 
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Questão 18 
No que se refere aos direitos e garantias fundamentais, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os direitos e garantias expressos na Constituição da 

República compreendem rol taxativo, motivo pelo qual a 
Carta Maior buscou detalhar ao máximo o tema, esgotado 
em si mesmo. 

B) Direitos sociais são os direitos do indivíduo e da coleti-
vidade que estão relacionados às prestações positivas do 
poder público nas áreas econômica e social, que tenham 
por objetivo a melhoria das condições de vida e de 
trabalho da sociedade. 

C) Direitos políticos compreendem o conjunto de normas que 
asseguram o direito subjetivo de participação no processo 
político e nos órgãos governamentais. Abrangem as diversas 
formas de participação popular nos destinos da Nação, 
como o direito de votar e ser votado nas eleições, direito de 
voto nos plebiscitos e referendos, direitos de iniciativa 
popular de projetos de lei e direito de organizar e participar 
de partidos políticos. 

D) São instrumentos constitucionais que tutelam as garantias 
de liberdades o habeas corpus, que visa resguardar o 
indivíduo que esteja ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, causada por ilegalidade ou 
abuso de poder; o habeas data, que assegura ao indivíduo o 
direito de conhecer informações relativas à sua pessoa, que 
constem nos arquivos e sistemas de entidades públicas; o 
mandado de segurança que visa proteger o direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade de caráter público; o mandado de injunção, que 
visa permitir medidas quando há falta de norma reguladora 
que torne inviável o exercício dos direitos e das liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, 
à soberania e à cidadania. 

 
Questão 19 
Nos termos da Constituição da República, no que se refere 
aos servidores públicos, analise as afirmativas a seguir. 
I. O servidor público estável perderá o cargo mediante 

procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 

II. Será reintegrado o servidor estável, se invalidada por 
sentença judicial a sua demissão e o eventual ocupante 
da vaga, se estável, será reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo 
ou posto em disponibilidade com remuneração propor-
cional ao tempo de serviço.                  

III. O servidor estável ficará em disponibilidade, com remune-
ração integral até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo quando for extinto aquele cargo por ele até então 
ocupado ou declarada a sua desnecessidade.  

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 

Questão 20 
Considerando as disposições gerais da administração pública, 
previstas na Constituição da República, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) Em qualquer caso que exija o afastamento para o 

exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será 
contado para todos os efeitos legais, inclusive para 

promoção por merecimento. 
B) As pessoas jurídicas de direito público, e direito privado 

prestadoras de serviços públicos, responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

C) Durante o prazo improrrogável previsto no respectivo 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado 
com prioridade sobre novos concursados para assumir 
cargo ou emprego na carreira. 

D) Ao servidor público da administração direta, autárquica e 
fundacional, no exercício de mandato eletivo, observa-se o 
seguinte: tratando-se de mandato eletivo federal, estadual 
ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 
investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração; se cumprindo mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo e, não havendo compatibilidade, deverá optar 
pela sua remuneração. 

 
Questão 21 
Quanto às atribuições do Presidente da República, assinale 
a afirmativa INCORRETA. 
A) O Chefe de Estado compreende o representante público 

mais elevado de um Estado-nação. Ele tem um papel 
decisivo nos rumos econômicos de um país. 

B) Ao Chefe de Governo cabe a liderança e a formulação 
de políticas públicas, econômicas e sociais, manutenção 
do funcionamento dos poderes executivo e legislativo, 
diálogo entre os partidos, atores institucionais, Chefe de 
Estado e população.  

C) O Presidente da República é a figura pública máxima por 
assumir a competência de Chefe do Estado e do Governo no 
Brasil. O Chefe de Estado atua externamente na condição de 
chefe da República Federativa do Brasil, ou seja, representa 
o país no plano externo ou internacional.  

D) Chefes de Estado e Chefes de Governo se apresentam de 
maneiras diversas ao redor do mundo, dependendo de 
vários fatores como sistema político, cultura política do 
país, constituição e história. Os cargos podem estar total-
mente unidos e concentrados em uma pessoa, caso dos 
sistemas presidencialistas, como no Brasil, podem estar 
estritamente ligados, como no semipresidencialismo francês 
ou também podem estar mais claramente separados, caso 
dos sistemas parlamentaristas. 

 



 

6 

CONCURSO PÚBLICO – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE GUARATINGUETÁ – CODESG 

EMPREGO: ADVOGADO (T) 
₳ 

Questão 22 
Em relação às funções essenciais da Justiça, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Ao Ministério Público são asseguradas as autonomias: 

funcional, que significa que os membros do Ministério Público 
submetem-se unicamente aos limites determinados pela 
Constituição e por leis, não estando subordinados a nenhum 
outro Poder nem a qualquer chefia interna; administrativa, 
que significa que o MP pode praticar atos próprios de gestão, 
como propor ao legislativo a criação e extinção de seus cargos 
e serviços auxiliares, a fixação dos vencimentos de seus 
membros e servidores, prover os cargos de suas carreiras, 
organizar os serviços auxiliares; e financeira, que compreende 
prerrogativa do Ministério Público de elaborar sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

II. O advogado é indispensável à administração da justiça, 
sendo inviolável por seus atos e manifestações no 
exercício da profissão, cabendo-lhe, por força de lei, a 
promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os 
graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita. 

III. Não cabe à Advocacia Geral da União a representação do 
Estado na execução da dívida ativa de natureza tributária, 
e sim à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Os 
Procuradores dos Estados e do Distrito Federal exercerão 
a representação judicial e a consultoria jurídica das 
respectivas unidades federadas. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 23 
Em relação às atribuições do Congresso Nacional, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. A Constituição da República estipula as competências – 

privativas e exclusivas – do Congresso Nacional, bem 
como das duas casas legislativas que o compõe, sendo 
certo que umas das principais diferenças entre estas é 
que, nas privativas, pode haver delegação aos Estados-   
-Membros, enquanto que as exclusivas não permitem 
essa prática. 

II. Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado 
Federal, à Câmara dos Deputados, ou a qualquer de suas 
Comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 
com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância 
de seu Ministério. 

III. É competência privativa do Senado Federal suspender a 
execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconsti-
tucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 

Questão 24 
Considerando o tema “da defesa do Estado e das instituições 
democráticas”, assinale a afirmativa correta. 
A) A polícia federal, destina-se, dentre outras estipulações, 

exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e 
de fronteiras, bem como exercer, com exclusividade, as 
funções de polícia judiciária da União. 

B) A prisão por crime contra o Estado, determinada pelo 
executor da medida, será por este comunicada imedia-
tamente ao juiz competente, que a relaxará, se não for legal, 
sendo obrigado ao preso passar por exame de corpo de 
delito. 

C) A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os presidentes de 
ambas as casas legislativas, designará Comissão composta 
de cinco de seus membros para acompanhar e fiscalizar a 
execução das medidas referentes ao estado de defesa e ao 
estado de sítio. 

D) O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da 
República e o Ministro da Justiça, decretar estado de 
defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em 
locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas por calamidades de grandes 
proporções na natureza. 

 
Questão 25 
Considerando a exploração de atividade econômica pelo 
Estado, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Constituição dá discricionariedade para o Estado explorar 

atividades econômicas, uma vez que o desenvolvimento 
econômico e social é função precípua estipulada na Carta 
Magna. 

II. O Estado atua na ordem econômica como agente regulador 
do sistema econômico. Cria normas, estabelece restrições 
e faz um diagnóstico social das condições econômicas.  

III. O Estado executa atividades econômicas que, em princípio, 
estão destinadas à iniciativa privada. Nesse ponto, ingressa 
efetivamente no plano da sua execução. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 26 
Em relação à improbidade administrativa, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) Qualquer pessoa poderá representar a autoridade adminis-

trativa competente para que seja instaurada investigação 
destinada a apurar a prática de ato de improbidade, por 
escrito, independente de qualificação do representante, 
trazendo as informações sobre o fato e sua autoria, para 
fins de apuração pelo Poder Público. 

B) No ato de improbidade culposo, tal qual previsto no art. 
10 da Lei nº 8.429/1992, a aferição da reprovabilidade da 
conduta não haverá de considerar a ocorrência de má-fé, 
uma vez que a culpa compreende o descumprimento do 
dever de cuidado, não uma conduta desobediente à 
correção jurídico-moral que se espera do agente. 

C) Os atos de improbidade administrativa que importam em 
enriquecimento ilícito exigem, para sua caracterização, a 
ocorrência dos seguintes requisitos mínimos: recebimento 
de vantagem patrimonial indevida por agente público, com 
ou sem dano ao erário; vantagem decorrente de comporta-
mento ilícito do agente; dolo do agente da ilicitude quanto 
à vantagem obtida; nexo casual entre o exercício funcional 
abusivo do agente e a indevida vantagem por ele auferida. 

D) Os atos de improbidade administrativa que atentam contra 
os princípios da Administração Pública exigem, para sua 
tipificação, a ação ou omissão de agente público violadora de 
princípio constitucional regulador da administração pública, 
o comportamento funcional ilícito denotativo de desones-
tidade, má-fé ou falta de probidade do agente público, ação 
ou omissão funcional dolosa e que não decorra da 
transgressão de princípio constitucional, enriquecimento 
ilícito do agente público ímprobo ou lesão ao erário. 

 

Questão 27 
Considerando a Lei Federal nº 13.303/2016, é INCORRETO 
afirmar que: 
A) A Lei possibilita a exigência de prestação de garantia nas 

contratações de obras, serviços e compras, cabendo ao 
contratado optar por oferecer caução em dinheiro, 
seguro-garantia ou fiança bancária. 

B) Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os 
contratos disciplinados por esta Lei serão divulgados em 
portal específico mantido pela empresa pública ou sociedade 
de economia mista na internet. 

C) A pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto 
ou o projeto básico da licitação, diferentemente do contido 
na Lei nº 8.666, é autorizada a participar nas licitações para 
obras e serviços de engenharia de que trata esta Lei. 

D) Quando o objeto da contratação puder ser executado de 
forma concorrente e simultânea por mais de um 
contratado, mediante justificativa expressa e desde que 
não implique perda de economia de escala, a lei permite 
a celebração de mais de um contrato para executar 
serviço de mesma natureza. 

 

Questão 28 
Sobre a dispensa e inexigibilidade da licitação, assinale a 
afirmativa INCORRETA. 
A) A aquisição de componentes ou peças de origem nacional 

ou estrangeira, necessários à manutenção de equipa-
mentos durante o período de garantia técnica, junto ao 
fornecedor original desses equipamentos, quando tal 
condição de exclusividade for indispensável para a vigência 
da garantia compreende uma hipótese de licitação dispensável. 

B) A contratação de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em consequência de rescisão contratual, 
desde que atendida a ordem de classificação da licitação 
anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo 
licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido é uma das possibilidades de inexigibilidade de 
licitação. 

C) A alienação de bens imóveis da administração pública 
dependerá de autorização legislativa para órgãos da adminis-
tração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para 
todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 
avaliação prévia, dispensada a concorrência no caso, dentre 
outros, venda a outro órgão ou entidade da administração 
pública, de qualquer esfera de governo. 

D) A aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou represen-
tante comercial exclusivo, proibida a preferência de marca, e 
com a devida comprovação de exclusividade mediante 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do 
local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal ou, 
ainda, pelas entidades equivalentes, caracterizando a 
inviabilidade da competição, faz inexigível a licitação. 

 
Questão 29 
Considerando o contido na Lei Federal nº 13.303/2016, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. A exploração de atividade econômica pelo Estado será 

exercida por meio de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias. 

II. Empresa pública é a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com criação autorizada por lei 
e com patrimônio próprio, cujo capital social é integral-
mente detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios. 

III. Desde que a maioria do capital votante permaneça em 
propriedade da União, do Estado, do Distrito Federal ou 
do Município, será admitida, no capital da empresa 
pública, a participação de outras pessoas jurídicas de 
direito público interno, além de entidades da administração 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como do direito privado. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 30 
Considerando a teoria dos motivos determinantes, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. A teoria dos motivos determinantes explicita que a 

administração pública está sujeita ao controle adminis-
trativo e judicial relativo à existência e à pertinência ou 
adequação dos motivos que ela declarou como causa 

determinante da prática de um ato. Tal teoria se aplica 
aos atos vinculados, apenas, pois os atos discricionários 
não comportam justificativa.  

II. Pela teoria dos motivos determinantes, caso o ato 
administrativo seja motivado, essa justificativa vincula a 
validade do ato. Nesse sentido, ao verificar que as razões 
que deram origem a ele não são condizentes com a 
realidade fática ou de direito, deve ser tornado inválido. 

III. Exceção ao uso da teoria dos motivos determinantes se 
aplica no campo da desapropriação; há entendimento 
jurisprudencial no sentido de que, mesmo que haja 
modificação do fim indicado no decreto expropriatório, 
em havendo o uso para outro fim lícito, não há nulidade; 
portanto, retrocessão.  

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 

 
Questão 31 
Em relação às modalidades de licitação, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 

A) A modalidade da Concorrência é a utilizada para compra 
e alienação de bens públicos. Os editais da Concorrência 
são de ampla participação, definindo regras bastante 
exigentes para a participação. 

B)  O Pregão se presta aos certames para aquisição de bens 
e de serviços comuns. Simplificando, o Pregão garante 
mais celeridade aos processos de licitação. Nele, não há 
limites para os valores e a disputa é realizada em sessão 
pública. 

C) A Tomada de Preços exige o cadastro prévio dos concor-
rentes. A partir desse cadastro e após análise dos 
documentos apresentados, é emitido um certificado. 
Pode ser utilizada para contratos de até R$ 3.300.000,00, 
no caso de obras e serviços de engenharia. 

D) O Convite ou Carta-Convite é uma modalidade de licitação 
para contratos de menor valor. Atende compras com valor 
até R$ 330.000,00 para obras e serviços de engenharia e 
até R$ 176.000,00 para outras contratações. Costuma ser 
utilizada apenas para compras de valores pequenos e que 
precisam ser feitas com rapidez. Apenas três empresas são 
convidadas, desde que devidamente cadastradas, para 
participar do certame. 

 
 
 
 

Questão 32 
Quanto ao RDC (Regime Diferenciado de Contratação), 
consoante à Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, assinale 
a afirmativa INCORRETA. 
A) O RDC tem por objetivo, dentre outros, promover a troca 

de experiências e tecnologias em busca da melhor 
relação entre custos e benefícios para o setor público. 

B) O parcelamento do objeto, visando à ampla participação 
de licitantes, sem perda de economia de escala, é uma 
das diretrizes das licitações e contratos ordenados pelo 
RDC. 

C) A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do 
instrumento convocatório e não resultará, em nenhuma 
hipótese, no afastamento das normas contidas na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.  

D) Definido o resultado do julgamento, a administração pública 
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro 
colocado, e também com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 
preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado por sua proposta permanecer acima do 
orçamento estimado. 

 
Questão 33 
Em relação à desconcentração e descentralização da 
administração pública, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) A descentralização se dá por delegação quando o Estado 

transfere, por contrato ou ato unilateral, unicamente, a 
execução do serviço, para que o ente delegado o preste 
ao público em seu próprio nome e por sua conta e risco, 

sob fiscalização. 
B) A descentralização administrativa implica a existência de 

duas pessoas jurídicas: a titular originária da função e a 
pessoa jurídica incumbida de exercê-la. Se essa incum-
bência compreende uma outorga, será criada por lei, ou 
em decorrência de autorização legal. 

C) A delegação, via de regra, é efetivada por prazo determi-
nado. Exemplos de delegação são os contratos de 
concessão ou nos atos de permissão; nestes, o Estado 
transfere aos concessionários e aos permissionários 
apenas a execução temporária de determinados serviços.  

D) Ocorre a chamada desconcentração quando a entidade da 
administração, encarregada de executar um ou mais serviços, 
distribui competências, no âmbito de sua própria estrutura, 
para agilizar e tornar mais eficiente a prestação dos serviços. 
A desconcentração é utilizada apenas na administração 
direta. A desconcentração pressupõe, necessariamente, a 
existência de uma só pessoa jurídica, compreendendo mera 
distribuição interna de competências. 
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Questão 34 
Considerando a utilização de bens públicos, marque V para 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A autorização pode ser gratuita ou onerosa. Se gratuita, 

mediante justificativa da Administração Pública, uma vez 
que, se onerosa fosse a renda respectiva seria revertida 
em benfeitorias à população. 

(     ) A concessão poderá ser temporária ou perpétua. Poderá 
ser onerosa ou gratuita. A remuneração, no caso da 
onerosidade, é de preço público. A remuneração deverá 
ser em espécie, quando onerosa, e a gratuita não dependerá 
de fundamentação. 

(     ) A permissão pode recair sobre qualquer tipo de bem 
público; dominical, especial ou comum. No caso de 
permissão de uso de bem dominical, sempre condici-
onada ao fato de que o particular deve oferecer uma 
utilidade pública ao bem. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) V, V, F. 
C) V, F, V. 
D) F, V, V. 
 

Questão 35 
Quanto ao poder de polícia, analise as afirmativas a seguir. 
I. É a faculdade discricionária do Estado de limitar a liberdade 

individual, ou coletiva, em prol do interesse público.  
II. É a faculdade de manter os interesses coletivos, de 

assegurar os direitos individuais feridos pelo exercício de 
direitos individuais de terceiros. 

III. A Administração pode, por intermédio dos seus próprios 
meios, executar suas decisões sem recorrer previamente 
ao Poder Judiciário, e ainda fazer uso da força pública 
para obrigar o administrado cumprir sua decisão. Exigir 
prévia autorização do Poder Judiciário equivale a negar o 
próprio poder de polícia administrativa, cujo ato tem que 
ser sumário, direto e imediato, sem as delongas e as 
complicações de um processo judiciário prévio. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

DIREITO DO TRABALHO 
 

Questão 36 
Francisco é auxiliar administrativo na empresa Raio Forte há 
cinco anos, possuindo como qualificação apenas a formação 
no ensino médio. João é engenheiro civil e trabalha na 
mesma empresa há seis meses e, após sofrer acidente de 
trabalho, foi readaptado na função de auxiliar administrativo 
por motivo de deficiência física, deficiência devidamente 
atestada e comprovada. Ambos trabalham no mesmo 
estabelecimento, com a mesma carga horária. Assim, na 
qualidade de advogado, Francisco lhe questiona os seus 
direitos sobre equiparação salarial. Diante das informações 

e de acordo com a CLT, alterada pela Lei nº 13.467/2017, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Francisco não terá direito à equiparação, uma vez que o 

trabalhador readaptado em nova função por motivo de 
deficiência física ou mental atestada pelo órgão competente 
da Previdência Social não servirá de paradigma para fins de 
equiparação salarial. 

B) Francisco faz jus à equiparação salarial, pois sendo 
idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado 
ao mesmo empregador, no mesmo estabelecimento 
empresarial, corresponderá igual salário, sem distinção 
de sexo, etnia, nacionalidade ou idade. 

C) Independentemente se o empregador tiver pessoal 
organizado em quadro de carreira ou adotar, por meio de 
norma interna da empresa ou de negociação coletiva, 
plano de cargos e salários, dispensada qualquer forma de 
homologação ou registro em órgão público, Francisco 
terá direito à equiparação pela diferença de tempo de 
serviço para o mesmo empregador. 

D) Francisco não tem direito à equiparação, pois é vedada a 
indicação de paradigmas remotos. Contudo, no caso de 
comprovada discriminação por motivo de sexo ou etnia, 
o juízo determinará, além do pagamento das diferenças 
salariais devidas, multa, em favor do empregado 
discriminado, no valor de 100% do limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

 

Questão 37 
De acordo com o que dispõe a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), levando em consideração o trabalho da 
mulher, analise as afirmativas a seguir. 
I. Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de 

adoção, até que este complete seis meses de idade, a 
mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 
dois descansos especiais de meia hora cada um.   

II. Os horários dos descansos para amamentação deverão 
ser definidos em acordo individual entre a mulher e o 
empregador. 

III. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso 
do contrato de trabalho garante à empregada gestante 
a estabilidade provisória prevista na alínea “b” do inciso 
II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, salvo quando já estiver durante o prazo do 
aviso prévio trabalhado ou indenizado.   

IV. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança ou adolescente será concedida           
licença-maternidade nos termos da CLT. 

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) II e III. 
B) III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, II e IV. 
 
 
 
 
 



 

10 

CONCURSO PÚBLICO – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE GUARATINGUETÁ – CODESG 

EMPREGO: ADVOGADO (T) 
₳ 

Questão 38 
Sobre o instituto da prescrição previsto na CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho 

no prazo de cinco anos. 
B) A declaração da prescrição intercorrente pode ser de ofício 

em qualquer grau de jurisdição, mas a parte somente pode 
requerer ao juízo de primeiro grau. 

C) A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se 
quando a parte deixa de cumprir determinação judicial 
no curso da fase de conhecimento ou de execução. 

D) A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuiza-
mento de reclamação trabalhista, mesmo que em juízo 
incompetente, ainda que venha a ser extinta sem resolução 
do mérito, produzindo efeitos apenas em relação aos pedidos 
idênticos. 

 
Questão 39 
Sobre a alteração no contrato de trabalho, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Se torna ilícita a transferência quando ocorrer extinção 

do estabelecimento em que trabalhar o empregado. 
B) Ao empregador é permitido transferir qualquer empre-

gado, mesmo sem a sua anuência, para localidade diversa 
da que resultar do contrato.  

C) O funcionário que exerça cargo de confiança poderá ser 
transferido unilateralmente para outra cidade, desde que 
haja comprovação da necessidade do serviço.  

D) Mesmo que exerça cargo de confiança, o funcionário não 
poderá ser transferido unilateralmente para outra cidade, 
ainda que haja comprovação da necessidade do serviço, se 
o atual posto não tiver sido extinto do estabelecimento 
onde presta serviço. 

 

Questão 40 
Os irmãos Huguinho, Zezinho e Luisinho são sócios e 
fundaram, em 2010, a empresa Três Irmãos LTDA.. Margarida 
é empregada da empresa há cinco anos. Em maio de 2018, 
Huguinho se desentendeu com seus irmãos e se retirou da 
sociedade. Todas as formalidades legais para a sua retirada 
foram tomadas, inclusive foi averbada a modificação do 
contrato social da empresa na junta comercial. Em abril de 
2019, a empresa dispensou Margarida e deixou de pagar suas 
verbas rescisórias. Com base nas informações, assinale a 
afirmativa INCORRETA. 
A) Margarida poderá cobrar de Huguinho (sócio retirante), 

de forma subsidiária, caso a ação trabalhista seja ajuizada 
até dois anos da averbação da sua retirada do quadro 
societário daquela empresa. 

B) Se a retirada de Huguinho tiver sido fraudulenta, o retirante 
responde de forma solidária com os sócios atuais, mas, por 
ordem de preferência, primeiro cabe à empresa Três 
Irmãos LTDA. saldar a dívida trabalhista. 

C) A ordem de preferência recairá primeiro sobre a empresa, 
Três Irmãos LTDA. e, caso a dívida não seja satisfeita, poderá 
cobrar dos sócios atuais (Zezinho e Luisinho) e, em última 
hipótese, cobrar do sócio retirante (Huguinho). 

D) Huguinho (sócio retirante) responde de forma solidária, 
relativa ao período em que figurou como sócio, somente 
em ações ajuizadas até cinco anos depois de averbada a 
modificação do contrato, desde que observada a ordem 
de preferência de cobrança. 

 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 
Questão 41 
Sobre a validade do processo de jurisdição voluntária, 
para homologação de acordo extrajudicial na Justiça do 
Trabalho, analise as afirmativas a seguir. 
I. As partes poderão ser representadas por advogado 

comum, facultando-se ao trabalhador ser assistido pelo 
advogado do sindicato de sua categoria. 

II. No prazo de quinze dias, a contar da distribuição da 
petição, o juiz analisará o acordo, designará audiência se 
entender necessário e proferirá sentença. 

III. A petição de homologação de acordo extrajudicial 
suspende o prazo prescricional da ação quanto aos 
direitos nela especificados. 

IV. O prazo prescricional voltará a fluir no dia útil seguinte 
ao da distribuição da decisão que negar a homologação 
do acordo.  

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) II e IV. 
D) II e III.  

 
Questão 42 
Kevin ajuizou reclamação trabalhista contra a empresa Bicos 
de Fim de Ano LTDA., requerendo o reconhecimento de 
vínculo empregatício, pagamento de adicional de insalu-
bridade e verbas rescisórias. Após a instrução processual, 
inclusive realização de perícia, foi prolatada sentença 
reconhecendo o vínculo empregatício e condenando a 
reclamada ao pagamento das verbas rescisórias. O pedido de 
adicional de insalubridade foi julgado improcedente. A 
Secretaria certificou que no prazo legal houve somente a 
interposição de recurso ordinário por parte da reclamada. 
Assim, Kevin foi notificado e poderá:  
A) Apresentar somente contrarrazões ao recurso ordinário, no 

prazo de oito dias úteis. 

B) Interpor recurso adesivo quanto ao pedido de insalubridade, 
no prazo de oito dias úteis.  

C) Interpor recurso de apelação, no prazo de quinze dias 
úteis, contados da publicação da sentença. 

D) Interpor recurso ordinário quanto ao pedido de insalu-
bridade, no prazo de oito dias úteis, contados da 
publicação da sentença. 
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Questão 43 
Em relação ao procedimento sumaríssimo no processo de 
trabalho, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas 

em que é parte a administração pública direta, autárquica e 
fundacional. 

B) As testemunhas, até o máximo de três para cada parte, 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento 
independentemente de intimação.  

C) Serão decididos, de plano, todos os incidentes e exceções 
que possam interferir no prosseguimento da audiência e 
do processo. As demais questões serão decididas na 
sentença. 

D) O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar 
as provas a serem produzidas, considerado o ônus 
probatório de cada litigante, podendo limitar ou excluir 
as que considerar excessivas, impertinentes ou protela-
tórias, bem como para apreciá-las e dar especial valor às 
regras de experiência comum ou técnica.  

 

Questão 44 
Após a Reforma Trabalhista, Lei nº 13.467/2017, foi 
instituído que, ao advogado, ainda que atue em causa 
própria, serão devidos honorários de sucumbência. Sobre 
o assunto, assinale a afirmativa correta. 
A) Ao fixar os honorários, o juízo observará, entre outros 

requisitos, o grau de qualificação e especialização do 
profissional. 

B) Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará 
honorários de sucumbência recíproca, possível a compensação 
entre os honorários em favor do reclamante. 

C) Vencido o beneficiário da justiça gratuita, as obrigações 
decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição 
suspensiva de exigibilidade, mesmo que tenha obtido em 
juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de 
suportar a despesa. 

D) Os honorários de sucumbência serão fixados entre o 
mínimo de 5% e o máximo de 15% sobre o valor que 
resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor 
atualizado da causa.  

 

Questão 45 
Considerando as normas relacionadas à liquidação de 
sentença e à execução no processo do trabalho, assinale a 
afirmativa INCORRETA. 
A) É competente para a execução de título executivo extra-

judicial o juiz que teria competência para o processo de 
conhecimento relativo à matéria. 

B) A execução será promovida pelas partes, permitida a 
execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do 
Tribunal, inclusive nos casos em que as partes estiverem 
representadas por advogado. 

C) A exigência da garantia ou penhora para interposição de 
embargos à execução não se aplica às entidades filantró-
picas e/ou àqueles que compõem ou compuseram a 
diretoria dessas instituições. 

D) A decisão judicial transitada em julgado somente poderá 
ser levada a protesto depois de transcorrido o prazo de 
quarenta e cinco dias a contar da citação do executado, 
se não houver garantia do juízo. 

 
DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Questão 46 
Analise as afirmativas a seguir. 
I. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, 

salvo quando autorizado pelo Ministério Público, na 
condição de custus legis. 

II. Havendo substituição processual, o substituído poderá 
intervir como assistente litisconsorcial.  

III. É inadmissível a ação meramente declaratória quando 

tenha ocorrido a violação do direito.  
IV. O interesse do autor pode limitar-se à declaração da 

existência, da inexistência ou do modo de ser de uma 
relação jurídica.  

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 

 
Questão 47 
Analise as afirmativas, marque V para as verdadeiras e F 
para as falsas. 
(     ) Determina-se a competência no momento do registro 

ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes 
as modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem 
órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta 
e relativa. 

(     ) Tramitando o processo perante outro juízo, os autos 
serão remetidos ao juízo federal competente se nele 
intervier a União, suas empresas públicas, entidades 

autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização 
de atividade profissional, bem como sociedade de 
economia mista na qualidade de parte ou de terceiro 
interveniente, exceto as ações de recuperação judicial, 
falência, insolvência civil e acidente de trabalho, 
sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho. 

(     ) A ação fundada em direito pessoal ou em direito real 
sobre bens móveis será proposta, em regra, no foro de 
domicílio do réu.  

(     ) Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis é 
competente o foro de situação da coisa.  

A sequência está correta em 
A) F, F, F, F. 
B) F, F, V, V. 
C) F, V, F, F. 
D) V, V, F, F. 
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Questão 48 
São considerados absolutamente incapazes: 
A) Os pródigos. 
B) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico. 
C) Os de exercer pessoalmente os atos da vida civil, os 

menores de dezesseis anos. 
D) Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 

puderem exprimir sua vontade; cláusula geral de admissi-
bilidade excepcional de interdição de deficientes. 

 

Questão 49 
Quanto à anulabilidade, é INCORRETO afirmar que: 
A) Nem se pronuncia de ofício. 
B) Qualquer pessoa pode alegar. 
C) Não tem efeito antes de julgada por sentença. 
D) Aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o 

caso de solidariedade ou indivisibilidade. 
 

Questão 50 
A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a 
pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida 
civil. Cessará, para os menores, a incapacidade pelo(a): 
A) Exercício de emprego público ou privado, efetivo ou 

temporário. 
B) Colação de grau em curso de ensino superior ou médio 

profissionalizante. 
C) Estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de 

relação de emprego, desde que, em função deles, o 
menor com dezesseis anos completos tenha economia 
própria. 

D) Concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público ou particular, indepen-
dentemente de homologação judicial, ou por sentença do 
juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver doze anos completos. 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

13 

CONCURSO PÚBLICO – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE GUARATINGUETÁ – CODESG 

EMPREGO: ADVOGADO (T) 
₳ 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA PRÁTICA (PARECER JURÍDICO E PEÇA PRÁTICA) 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

 A Prova Escrita Discursiva Prática é de caráter eliminatório e classificatório, constituída de um Parecer Jurídico e uma Peça 
Prática. 

 A resposta à Prova Escrita Discursiva Prática deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo 
transparente, de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. 

 O Parecer Jurídico deverá ter a extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas; a Prova Escrita Discursiva 
Prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. A Peça Prática terá extensão máxima de 150 (cento e 
cinquenta) linhas, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 
apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida. 

 O candidato receberá nota zero na Prova Escrita Discursiva Prática em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de 
não haver texto, de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no subitem anterior, 
bem como no caso de identificação em local indevido. 

 Para efeito de avaliação da Prova Escrita Discursiva Prática para os cargos Analista Contábil, Advogado, Contador, Engenheiro 
Civil, Tecnólogo em Edificações, Técnico em Edificações, Técnico em Segurança do Trabalho, Topógrafo, Assistente de 
Licitação e Coordenador de Coleta de Resíduos Domésticos serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 

 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 20,00 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de 

desenvolvimento proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente 

publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 10,00 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular.  

4.  Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 

8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OS ERROS TEXTUAIS OBEDECERÃO AOS CRITÉRIOS A SEGUIR: 

Número de erros Pontuação 

nenhum 10,00 

de 1 a 3 8,00 

de 4 a 10 6,00 

de 11 a 15 4,00 

de 16 a 20 2,00 

de 21 a 30 1,00 

acima de 30 0,00 

 
OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1.  Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, 

excetuando-se preposições, conjunções e artigos. 

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar do Parecer Jurídico e da Peça 

Prática. 
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PARECER JURÍDICO 
 

Analise o caso hipotético: O Diretor-Presidente da CODESG – Guaratinguetá expediu consulta ao departamento jurídico com o 
seguinte questionamento: para a reforma do refeitório da estatal será necessário realizar a troca do piso, já desgastado e 
quebrado, por outro que permita melhores condições de higienização do local. Para a contratação do referido serviço comum 
de engenharia – assentamento do piso de cerâmica – quais serão os procedimentos adotados?  
   

Na condição de advogado da CODESG redija um parecer devidamente estruturado, em texto coeso, claro e conciso, 
juridicamente fundamentado, que esclareça às seguintes dúvidas sobre a contratação:  
A) Qual é o procedimento licitatório preferencial para a contratação do referido serviço de engenharia pelo critério menor 

preço? Cite a modalidade, o prazo de divulgação do edital previsto na Lei nº 13.303/16 para o caso e o limite de valor para 
utilização da modalidade, se houver.  

B) Caso o serviço seja orçado em valor baixo, qual o limite máximo previsto na Lei nº 13.303/16 para a dispensa de licitação na 
hipótese narrada?  

C) A Lei nº 13.303/16 prevê a hipótese de prestação de garantia nas contratações públicas. Quais as três modalidades que 
podem ser escolhidas pelo contratado e qual o percentual previsto na Lei, considerando que não se trata de contratação de 
grande vulto?  

D) Caso o contratado não cumpra com os encargos trabalhistas resultantes da execução do contrato, poderá a obrigação ser 
transferida para a CODESG? 
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PEÇA PRÁTICA 
 

1. Um veículo de propriedade da CODESG, dirigido por um empregado público concursado da referida entidade, em agosto de 
2014, colidiu com o veículo de Marcolino Silva, causando a perda total do veículo, um Fusca 1976. Segundo o Boletim de 
Ocorrência, Marcolino fez uma conversão à esquerda, sem sinalizar com a seta, e o veículo da CODESG, dirigido por Sílvio Lemos, 
não conseguiu desviar, momento em que colidiu na parte traseira do veículo do particular.   
 

2. Marcolino não tinha dinheiro para pagar um advogado à época; porém, em outubro de 2019, conseguiu o valor necessário 
para custear os honorários do causídico. Na petição inicial da ação de procedimento comum indenizatória movida em face da 
CODESG e de Sílvio Lemos, o advogado de Marcolino sustentou que a colisão ocorreu na traseira do veículo, o que comprovava 
que Sílvio Lemos era culpado pela colisão.  
 

3. Na fundamentação, sustentou que: 1) as pessoas jurídicas de direito público respondem pelos danos que causarem aos 
particulares; 2) que a responsabilidade de Sílvio Lemos é objetiva e imprescritível; 3) que a responsabilidade da CODESG 
também é objetiva e sujeita-se à teoria do risco integral; 4) que Marcolino não tem qualquer responsabilidade na colisão, visto 
que a obrigação de manter distância segura é do veículo de trás; 5) que o veículo de Marcolino não é fabricado mais e que tinha 
grande valor sentimental; portanto, o valor da causa foi calculado sobre o valor de um carro de luxo novo (R$ 89.000,00), de 
modo a cobrir os danos materiais e morais suportados pelo cliente.   
 

4. Na qualidade de advogado da CODESG, considerando que a citação tenha ocorrido há exatos 10 dias úteis (considere hoje 
como a data real em que é aplicada esta prova), redija a peça judicial cabível para apresentar a resposta da entidade. 
 

Em face de todo o exposto, na condição de advogado da CODESG, redija a peça processual cabível, nos moldes do Código de 
Processo Civil. É obrigatório abordar os seguintes aspectos:  
a) Endereçamento correto da peça. 
b) Identificação da natureza jurídica da CODESG. 
c) Identificação correta da peça cabível. 
d) Tempestividade da peça - indicar o prazo. 
e) Fatos. 
e) Fundamentação adequada. 
f) Pedidos. 
g) Fechamento 
 

Será atribuída a nota ZERO, ao total da peça, nos casos de: dados inventados (usar “...” para dados faltantes); identificação do 
candidato por nome ou símbolos; indicação equivocada da peça judicial cabível. 
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INSTRUÇÕES 

 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta 

grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e, ainda, a utilização de máquinas calculadoras 

e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 

corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 

respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme 

de carro, relógio de qualquer modelo e etc.; o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre 

tais equipamentos. É proibido também o uso de telefone celular no final das provas, enquanto o candidato estiver dentro da 

unidade de aplicação. 

3. Terão duração de 4h00min (quatro) horas as provas para os empregos com questões objetivas de múltipla escolha e com 

Prova Escrita Discursiva Prática e de 3h00min (três) horas para os empregos com questões objetiva de múltipla escolha, a 

exceção para o emprego de Advogado, cuja prova terá duração de 5h00 (cinco) horas (Prova Objetiva e Discursiva Prática). 

Esse período abrange a assinatura e a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Prova Objetiva) e para a Folha 

de Textos Definitivos (Prova Escrita Discursiva Prática). 

4. Com vistas à garantia da segurança e integridade do Concurso Público, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 

serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e saída de sanitários. 

5. O Caderno de Provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os empregos de Nível Superior Completo, 

exceto o emprego de Advogado que consta de 50 (cinquenta) questões, Médio Profissionalizante e Médio Completo 40 

(quarenta) questões de múltipla escolha e para os empregos de Nível Fundamental Completo e Incompleto 30 (trinta) 

questões. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de Provas 

contém o número de questões previsto, se corresponde ao emprego a que está concorrendo, bem como se os dados 

constantes no Cartão de Respostas e na Folha de Textos Definitivos que lhe foram fornecidos estão corretos. Caso os dados 

estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, tenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal 

ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas (A a D) e uma única resposta 

correta. Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas 

e a Folha de Textos Definitivos, devidamente assinado no local indicado. 

7. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe 

única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

8. Não é permitida a anotação de informações relativas às respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou em 

qualquer outro meio. 

9. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o Caderno de Provas no decurso 

dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se 

do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar o 

Caderno de Provas. 

10.  Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local de aplicação da 

prova, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, deverá ser lavrado Termo de Ocorrência, 

testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação e, ainda, pelo Coordenador da Unidade de 

Aplicação. 

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, a partir das 16h00min do dia subsequente ao da realização das provas escritas objetivas de 

múltipla escolha (segunda-feira). 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 

dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 

ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 

- A interposição de recursos poderá ser feita via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com os 

dados referentes à inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas no 

endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 




